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DEVEM os  servidores saber a quantidade e a 
qualidade do trabalho que dêles se espera? 

Admitido que o devam, no interesse da boa admi­
nistração de pessoal, como podem saber exatamen­
te o volume e o tipo de trabalho que precisam pro­
duzir? E’ fora de dúvida que a principal função 
da chefia é conseguir produção e, portanto, o su­
pervisor que sabe quais a quantidade e a quali­
dade de trabalho necessárias e que conhece os 
métodos adequados à obtenção dêsses resultados 
é capaz de instruir o subordinado sôbre aquilo que 
dêle se espera, individualmente. Mas como pode 
êle dar essa instrução? De que “aparelho” ou “ins­
trumento” dispõe para estabelecer, claramente, os 
requisitos de qualidade, de quantidade e de méto­
do a serem observados pelo empregado?

Há outras questões que, igualmente, mostram 
a necessidade de um instrumento ou processo para 
tal medida. Como pode o supervisor dizer se o 
trabalho do empregado é excepcional, satisfatório 
ou fraco? Que base, que medida objetiva pode 
êle usar para decidir sôbre a categoria em que se 
situa o empregado?

Perguntas como estas levaram a Divisão de 
Pessoal Civil, do VI Exército, a examinar cuidado­
samente as possibilidades dos padrões de execução 
e a pô-los em uso para todos os seus cargos civis.

JU S T IF IC A T IV A S  E R AZÕES DO D ESE N V O LV IM E N TO  
DO PR O G R A M A

Cabe fazer-se, aqui, observação muito impor­
tante, a de que os padrões foram desenvolvidos 
não como um fim ou um objetivo, mas como um 
dos instrumentos de trabalho da administração, nc 
VI Exército. Assim sendo, esta discussão não se 
pode limitar apenas aos padrões de execução. O 
programa foi planejado em cinco fases:

1. Tarefas —  Que resultado se espera, ou 
qual o trabalho a ser feito.

A v ic e  Sa in t

(In  “Personnel Administration” . vol. 10, n. 6, julho, 1948) 
(Tradução de Mary Cardoso)

2. Padrões —  Que grau de perfeição se es­
pera no desempenho das tarefas, ou de que modo 
deve ser executado o trabalho.

3. Avaliação —  Que grau de perfeição vem 
sendo apresentado pelo empregado no desempe­
nho de seu trabalho, ou de que modo vem sendo 
o trabalho executado.

4. Entendimento —  Deve haver compreen­
são entre o supervisor e o empregado, a propósito 
das tarefas a cumprir e dos padrões a observar, 
esclarecendo-se êste último sôbre a maneira pela 
qual atende às exigências feitas.

5. Ação —  Que previdências tomar, face à 
avaliação do trabalho apresentado, ou seja, defi­
nição da atitude a adotar ante o desempenho ex­
cepcionalmente bom ou deficiente.

O programa de padrões de execução e de ava­
liação periódica do trabalho foi instituído em razão 
de numerosos fatores:

1. Consolidação das funções de pessoal —  
Com a terminação da guerra e ante a necessidade 
de reexame dos tópicos de interêsse para a admi­
nistração de pessoal, a Divisão de Pessoal Civil do 
Quartel-General do VI Exército planejou uma 
consolidação das funções de administração de 
pessoal, como seleção, treinamento, etc., deixan­
do-as a cargo de uma Seção de Utilização de 
Pessoal.

O estabelecimento e uso dos padrões de exe­
cução visava um maior contato com os superviso­
res, pondo-se-lhes à disposição uma técnica de ava­
liação, de enquadramento, de treinamento de pes­
soal e de relações humanas no trabalho. Resumin­
do, o objetivo era estabelecer um processo mais 
simples e menos dispendioso de assistência técnica 
aos servidores.

2. Desenvolvimento do programa de admi­
nistração de pessoal no nível da execução do tra­
balho —  Havia necessidade de desenvolver-se um 
programa de administração de pessoal no nível da­
queles que, realmente, executam o trabalho. A 
instalação, o desenvolvimento e o uso dos padrões 
de execução requereriam contatos entre os super­
visores e os técnicos de pessoal e entre superviso­
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res e empregados. Assim, os padrões de execução 
seriam um instrumento a utilizar na fase de exe­
cução do trabalho, permitindo continua revisão do 
desempenho do empregado face aos padrões fixa­
dos para as tarefas e ao planejamento da adea.ua- 
da norma de pessoal, estabelecida pelos superviso­
res. Em outras palavras, o programa de padrões 
de execução deveria ser uma atividade de treina­
mento no trabalho, para os supervisores.

3. Aumentos de salário, em função de de­
sempenho excepcional —  A disposição constante 
da Lei Federal de Salários de 1945, sôbre aumen­
tos adicionais de remuneração, nos casos de de­
sempenho excepcional, exigir a avaliação peródica 
(trimestral) do trabalho do empregado, com base 
nos padrões de execução.

4. Avaliação de eficiência —  O sistema de 
avaliação de eficiência, de acôrdo com o Manual 
dos Servidores Federais, determinava que “os ad­
ministradores e os supervisores deveriam aplicar 
os mesmos conhecimentos de que se valiam na 
administração e na supervisão —  conhecimento 
do trabalho a executar, da forma pela qual deve 
ser executado e da forma pela qual vem sendo 
executado, individualmente, pelo pessoal da orga­
nização” . (Manual, Cap. E 1-3 —  “Objetivos’’ ) .

“Os funcionários encarregados da supervisão, 
após consultas a seus subordinados, deverão deter­
minar o tipo de execução que pode ser razoavel­
mente esperada, nos vários níveis de trabalho, ele­
mento que usarão para avaliação da eficiência.” 
(In “Manual dos Servidores Federais” , Cap. E 
1-9 —  “Avaliação de Eficiência” . ) .

Os elementos do formulário 51 —  Boletim 
de Merecimento —  não exprimem, com facilidade, 
a qualidade, a quantidade e a maneira pela qual 
deve ser o trabalho executado. Expressões como 
“capacidade de cooperação” e “iniciativa” só terão 
sentido se forem relacionadas a tarefas determi­
nadas. Nessas condições, ficou decidido que os 
padrões de execução deveriam basear-se direta­
mente em tarefas específicas ou em operações de­
finidas do trabalho, e que os padrões desenvolvi­
dos determinariam quais, dentre os elementos do 
formulário 51, seriam usados para a avaliação 
anual da eficiência.

D E SE N V O LV IM E N TO  H ISTÓ RICO  DO P R O G R AM A

As linhas gerais de desenvolvimento dêsse 
programa obedeceram a cinco itens: 1) expe­
riências preliminares; 2 ) iniciação dos chefes; 3) 
assistência técnica durante a execução do progra­
ma, para assegurar bom funcionamento, ministran­
do-se treinamento nos diversos níveis de chefia; 
4 ) avaliação do progresso obtido; 5) modifica­
ções, à luz da experiência. Examinaremos melhor 
êsses cinco itens na discussão a seguir.

1. As experiências preliminares foram fei­
tas durante a primavera e o outono de 1946. As 
verificações a que se procedeu entre o pessoal de­
monstraram que tanto chefes como subordinados

não tinham exato conhecimento tanto da natureza 
do trabalho, quanto da forma pela qual o mesmo 
devia ser executado. Preparou-se, então, material 
de treinamento sôbre o programa e promoveram- 
se sessões preliminares de orientação.

2. O programa foi iniciado em janeiro de 
1947, preparando-se padrões de execução para 
todos os cargos civis do VI Exército. Solicitava-se, 
também, que fôsse feita trimestralmente a ava­
liação do trabalho dos empregados, em têrmos de 
tais padrões, usando-se os resultados obtidos para 
promoções, remoções, transferências, novas atribui­
ções de encargos, avaliações de merecimento, etc.

Foi feita, aos setores de pessoal, a distribui­
ção de um guia ou manual do chefe, com o obje­
tivo de facilitar-lhes a tarefa de ministrar assis­
tência técnica aos supervisores, bem como de trei­
nar seus próprios técnicos nos processos adequa­
dos .

Junto com os cheques de pagamento de todos 
os servidores civis do VI Exército, foi feita a dis­
tribuição de um impresso explicativo sôbre os 
padrões de execução e as avaliações trimestrais de 
eficiência.

3. Os grupos incumbidos d% implantação 
do programa receberam orientação técnica numa 
conferência preparatória, realizada no Quartel-Ge­
neral do VI Exército e através de visitas do pessoal 
especializado. A conferência, que ocorreu em ja­
neiro de 1947, permitiu os seguintes resultados:

a) demonstração das possibilidades da conferência 
de orientação, baseada no manual do chefe;

b) enumeração dos passos fundamentais a seguir na 
preparação dos padrões escritos:

1.°) orientação da chefia;
2.°) conferência dos supervisores;
3.°) orientação (oral ou escrita) dos empregados;
4.°) contato dos técnicos da seção de utilização de 

pessoal com os supervisores e assistência na preparação 
dos padrões;

5.°) autenticação dos modelos definitivos dos pa­
drões, feita com a assinatura dos supervisores, dos empre­
gados, dos revisores e do técnico representante da Seção 
de Utilização;

c) instrução na técnica de preparação dos padrões, 
tipos e níveis de tais padrões e formas de apresentação;

d) demonstração das vantagens do contato entre o 
técnico de pessoal e o supervisor, mostrando que a elabora­
ção do padrão não constitui o único objetivo dessa apro­
ximação, que visa, também, prestar assistência ao chefe e 
obter dados sôbre as necessidades de treinamento, sôbre 
os problemas de pessoal e sôbre os casos que exijam redis- 
tribuição de encargos ou funções.

4. Da janeiro a abril de 1947, cêrca de dez 
mil padrões de execução foram definidos e postos 
em uso. Nessa ocasião, foi promovida uma se­
gunda conferência de treinamento com os técni­
cos de pessoal e embora, então, fôssem discutidos 
os aspectos mais amplos da administração de pes­
soal, foi feita ênfase especial nos seguintes pontos:

a) mais aperfeiçoada organização das seções técnicas 
de pessoal para a execução do programa visado; m

b ) julgamento do programa de padrões pôsto em 
prática;
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c) proposta e decisão sôbre modificações tornadas 
necessárias;

d) estudo de casos surgidos em tôrno dos padrões, 
para melhor definição de tarefas e padrões.

Em setembro de 1947 o Manual do VI Exér­
cito (M  6-6 —  “Padrões e Avaliações” ) foi publi­
cado e distribuído a todos os servidores e chefes.

5. De setembro de 1947 até a data dêste 
artigo, foram tomadas as seguintes providências 
para aperfeiçoamento dêsse programa:

a) utilização de auxílios visuais na elaboração dos 
padrões de execução, para melhor qualidade dos padrões 
escritos;

b ) elaboração de dois manuais sôbre avaliação de 
merecimento, um para altos' funcionários e outro para 
servidores de nível inferior, cuja finalidade é facilitar aos 
técnicos de pessoal o treinamento dos chefes na utilização 
das avaliações trimestrais de merecimento como base para 
classificações oficiais;

c) inclusão de estudos de padrões de execução como 
parte do Programa de Supervisão Administrativa do VI 
Exército;

d) preparação de manual sôbre requisitos para au­
mentos de salário em função de desempenho excepcional, 
fazendo-se ênfase particular na vantagem do uso dos pa­
drões de execução, para êsse efeito, com indicação de 
casos em que os servidores ultrapassaram as exigências 
dos padrões;

e) experiências, conduzidas em quatro setores do VI 
Exército, sôbre a conveniência de conjugar os padrões de 
execução com o formulário W D 74, de classificação de car­
gos, o que eliminaria a duplicação de informações e o 
excesso de trabalho do supervisor para obtenção de infor­
mações sôbre os deveres ou tarefas do cargo.

A VA LIA Ç Õ E S T R IM E ST R A IS

E’ necessária a revisão periódica do desem­
penho do empregado. Na ocasião adequada, o su­
pervisor examinará, cada padrão, comparando o 
desempenho do servidor com as exigências do pa­
drão, na forma a seguir descrita:

—  verifica a execução satisfatória que atende ao pa­
drão;

—  mais a execução excepcional que excede o padrão;
—  menos a execução deficiente que deixa de atingir 

o nível fixado.

Em seguida, o supervisor revê as notas dadas 
e obtém o referendum

a) do empregado;
b )  do chefe supremo da organização;
c) do técnico de pessoal.

Não se procede a nenhuma avaliação de efi­
ciência em têrmos vagos, fazendo-se apenas, na 
ficha do empregado, uma breve descrição do jul­
gamento feito em face do padrão.

Normalmente, a primeira avaliação é feita três 
meses depois da preparação do padrão. Não obs­
tante, os padrões podem ser usados a qualquer 
tempo que seja oportuno discutir com o empre­
gado a qualidade de seu trabalho, e, em caso de 
atribuição de novos encargos, transferências, remo­
ções ou outras medidas que requeiram controle, 
caberia uma avaliação dentro de trinta dias.

AÇÃO

Sem dúvida alguma, o aspecto mais impor­
tante dêsse programa é a capacidade de ação do 
supervisor.

As avaliações trimestrais informam o empre­
gado sôbre a maneira pela qual se está desempe­
nhando de seus encargos, de modo que lhe será 
possível melhorar o próprio rendimento antes que 
se proceda a uma avaliação oficial do merecimen­
to. Servem, também, para indicar ao supervisor 
as providências que deve tomar, como sejam:

1. Se o empregado estiver demonstrando 
desempenho excepcionalmente bom de tôdas as 
tarefas:

a) recom en d ar au m en to  d e salário;
b)  recom en d ar a con cessão d e d istin ções  especia is;
c )  d istribu ir  ao  em p reg ad o  encargos d e  m aior  res­

pon sabilidade, na p rev isão d e um a p ossíve l p rom oçã o ;
d )  so licitar a p rom oçã o  d o  em pregad o , d en tro  d e  sua 

seção ou  em  ou tro  setor d o  se rv iço .

2. Se o empregado estiver demonstrando 
excepcional capacidade em determinadas tarefas:

a )  e log io  verba l;

b)  recom en d ação  escrita  para d eterm in ad o  t ip o  de 
trabalh o;

c )  tre in am ento e a p er fe içoa m en to .

3. Se o empregado atender à maioria dos 
padrões, mas executar deficientemente um outro 
encargo:

a) en ten d im en to  co m  o  e jn p regad o ;

b ) design ação d e  um  fu n cion ário  da seção para p res­
tar-lhe assistência ;

c )  tre in am en to d o  em p reg ad o  fora  d o  trabalh o;
d)  p ed id o  d e  transferên cia  ou  d e  red istribu ição  de 

fu n ções  para o  em pregad o , con sid erad o  o  setor em  qu e  
êste possa ficar  m ais a ju sta d o . .

4. Se o empregado não atende a quase 
todos os padrões e se não derem resultado as pro­
vidências tomadas para seu aperfeiçoamento:

/

a) p ed ir  a transferên cia  d o  serv idor, se êste puder 
ser útil em  ou tro  t ip o  d e  trabalh o;

b)  tom ar m ed id as d iscip linares ;

c )  p ed ir  rem oçã o  p o r  in e fic iê n cia .

JU L G A M E N T O  DO P R O G R A M A

E’ interessante observarmos as reações dos 
vários níveis de chefia ao significado dêsse pro­
grama, o que fazemos examinando os seguintes co­
mentários de diversos chefes e funcionários:

1. D e  um  a lto  fu n cion ário , resp on sável p o r  um a d iv i­
são técn ica , ap ós a p rep aração  d os  p ad rões  e scr itos : “ D e ­
se jo  agradecer a assistência  da seção  técn ica  d e  p e s s o a l. 
P ela  prim eira  vez, sin to qu e tan to  eu co m o  os su bord in ad os 
sabem os em  qu e  consiste, rea lm ente, o  tra ba lh o  d ê le s ” .

2 . D e  um  fu n cion ário , ap ós entrev ista  sôbre  seu tra­
ba lh o  e receb im en to  d e  o r ie n ta çã o : “ A ch o  isso b o m . N a 
ú ltim a rep a rtição  em  qu e  trabalh ei nu nca sou be  exata­
m en te qu e  serv iço  d ev ia  fa zer  e  a té  o  fim  d o  ano fiq u e i 
eem  saber d e  q u e  m o d o  estava  sen do ju lg a d o  m eu  tra ­
b a lh o ” .
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3. De um supervisor: “Dou muito valor ao que a 
seção técnica de pessoal está fazendo. Eu e meus auxilia- 
res estamos, agora, muito mais próximos uns dos outros” .

4. De um chefe recentemente investido em seu car­
go: “Tive oportunidade de travar real conhecimento com 
os responsáveis por esta organização e de ver exatamente 
aquilo que cada um dos meus auxiliares deve fazer” .

5. De um supervisor: “Aceitarei agora qualquer ser­
vidor que me seja destinado pelo órgão de pessoal, porque 
sei que seus técnicos sabem o que estão fazendo” .

6. De um chefe de alta responsabilidade: “E ’ ótimo. 
Sempre acreditei que a coisa mais importante, quando se 
trata de ver determinado trabalho realizado è a certeza 
de que cada um sabe aquilo que deve fazer e qual a melhor 
maneira de fazê-lo” .

7. De um antigo especialista em treinamento: “E ’ a 
chave para descobrirmos onde deve ser ministrado treina­
mento. Além disso, leva o chefe a pedir orientação para 
o aperfeiçoamento de seus subordinados” .

8. De um funcionário: “E ’ melhor para nós. Para 
o nosso pessoal de oficinas, operários e contramestres, 
o julgamento anual de eficiência era muito demorado. 
Além disso, muitos dêles mudavam e assim, com as ava­
liações trimestrais ficamos de posse de um bom fichário” .

9. De um empregado: “E’ claro que gosto de saber 
que o meu chefe se interessa por mim. Durante muito 
tempo não me senti satisfeito, pois que êle nada sabia 
sôbre a maior parte daquilo que eu tinha que fazer” .

10. De um oficial comandante: “Gosto da idéia de 
menos palavras e mais ação para que cada empregado se 
coloque no ponto em que deve ficar” .

11. De um funcionário: “Acho que assim ficaremos 
sabendo, mais depressa, onde estão os piores empregados 
e quais aquêles que servirão para o trabalho” .

12. De um supervisor, ao se tratar da relotação de 
uma funcionária, após a avaliação de seu trabalho: “Oh, 
é verdade que podemos relotar essa moça? Pensei que 
não tivéssemos meio de solucionar êste caso” .

13. De um técnico de pessoal: “Sempre desejei 
fazer um trabalho como êsse. Sempre achei necessário 
saber-se o que realmente ocorre no nível da execução do 
trabalho” .

14. De um comandante militar: “Todos nós precisa­
mos fixar padrões, para melhorarmos nossa atuação e fazer­
mos bem o nosso trabalho” .

15. De um diretor de pessoal: “O programa é muito 
bom. Recebemos boa dose de informações e demos um 
bom auxílio. Acho que o estabelecimento dêsses padrões 
é o aspecto mais importante das atividades de pessoal, des­
de que se criou o órgão de pessoal civil. Sua significação 
futura no conjunto de nossas atividades é enorme” .

16. De um técnico antigo (técnico de lotação): 
“Êsse programa ensinou-me muita coisa no que diz respeito 
à realidade do trabalho e ao entendimento com os super­
visores. Aprendi também, que os chefes das seções buro­
cráticas e administrativas não são tão bons supervisores 
quanto a maioria dos contramestres e superintendentes de 
oficina” . •

17. De um chefe de pessoal civil: “E ’ impressio­
nante a reação dos altos funcionários e dos oficiais coman­
dantes . Acreditam firmemente no valor do programa. 
Dizem que é exatamente disso que precisavam e que há 
muita substância nas medidas sugeridas. A reação é de 
fato inteiramente favorável” .

/


